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2 — A delegação não pode abranger as matérias constantes das
alíneas a) a d), f), 1) e m) do artigo 406.º do Código das Sociedades
Comerciais.

ARTIGO 14.º

Vinculação da sociedade

1 — A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador no âmbito da respectiva

delegação de competências;
c) Pela assinatura dos mandatários constituídos, nos termos dos

correspondentes mandatos.
2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assinatura de um

administrador ou de quadro da empresa a tal autorizado.
3 — O conselho de administração pode deliberar, nos termos le-

gais, que determinados documentos da sociedade sejam assinados por
processos mecânicos ou chancela.

ARTIGO 15.º

Reuniões

1 — O conselho de administração deve reunir pelo menos uma vez
por mês, podendo no entanto fixar outra periodicidade para as suas
reuniões ordinárias, e reunirá extraordinariamente sempre que for
convocado pelo presidente ou por dois administradores.

2 — O conselho de administração não pode deliberar sem que este-
ja presente a maioria dos seus membros em exercício.

3 — É permitida a representação de administradores por outros
administradores devendo a representação ser conferida por meio de
carta dirigida ao presidente do conselho de administração.

SECÇÃO III

Fiscalização

ARTIGO 16.º

Fiscalização dos negócios sociais

A fiscalização da sociedade será exercida por um fiscal único, que
será revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de
contas, e terá um suplente que será revisor oficial de contas ou socie-
dade de revisores oficiais de contas.

CAPÍTULO IV

Distribuição dos resultados

ARTIGO 17.º

Distribuição dos resultados

Os lucros do exercício, apurados em conformidade com a lei, serão
aplicados:

a) Na constituição e, eventualmente, na reintegração da reserva
legal;

b) Na constituição, reforço ou reintegração de outras reservas, con-
forme a assembleia geral deliberar;

c) Em dividendos a distribuir pelos accionistas;
d) Noutras finalidades, de harmonia com o que for deliberado pela

assembleia geral.

CAPÍTULO V

Dissolução e liquidação

ARTIGO 18.º

Dissolução e liquidação

1 — A sociedade dissolve-se quando para isso haja causa legal.
2 — A liquidação será efectuada nos termos da lei.

25 de Agosto de 2000. — A Ajudante, Maria Margarida Faria
Moreira da Silva. 3000219009

PARQUE DE S. MARCOS — SOCIEDADE URBANÍSTICA
E CONSTRUTORA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 4.ª Secção. Matrícula
n.º 03840; identificação de pessoa colectiva n.º 503284777; número
e data da entrada: 4639/010626.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos referentes à prestação de contas do ano de 2000.

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2001. — A Segunda-Ajudante, Maria da Graça
Bicho Martins. 3000218782

ODIVELAS

CONTAS E LETRAS — CONTABILIDADE, INFORMÁTICA
E TRADUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula n.º 11 981;
identificação de pessoa colectiva n.º P 972971289; data do depó-
sito: 20010220.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de1998.

20 de Fevereiro de 2001. — A Conservadora Auxiliar, Sónia
Alexandra Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais.

3000218714

CONTAS E LETRAS — CONTABILIDADE, INFORMÁTICA
E TRADUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula n.º  11 981;
identificação de pessoa colectiva n.º P 972971289; data do depó-
sito: 20010220.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas relativos ao exercício do ano de 1999.

20 de Fevereiro de 2001. — A Conservadora Auxiliar, Sónia
Alexandra Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais.

3000218715

SINTRA

HIKMA FARMACÊUTICA (PORTUGAL), S. A.

Sede: Estrada do Rio da Mó, 8, 8-A e 8-B, Fervença, Terrugem,
2710 Terrugem, Sintra

Conservatória do Registo Comercial de Sintra. Matrícula/identifica-
ção de pessoa colectiva n.º 502266791; averbamento n.º 1 à ins-
crição n.º 1; números e datas das apresentações: 21 e 22/20050923
e 44/20051216.

Certifico que foi efectuado o seguinte acto de registo:
Transformação em sociedade anónima e designação de membros

de órgãos sociais.

Documento complementar elaborado nos termos do n.º 2 do arti-
go 64.º do Código do Notariado.

Contrato de sociedade

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a firma HIKMA Farmacêutica (Portugal), S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sede na Estrada do Rio da Mó, 8, 8-A e
8-B, Fervença, Terrugem, Sintra.

2 — Por deliberação do conselho de administração, pode a sede
social ser deslocada, dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto o comércio e indústria de produ-
tos farmacêuticos e afins.

2 — A sociedade poderá adquirir livremente participações em socie-
dades com objecto diferente do seu, em sociedades reguladas por leis
especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 4.º

O capital social é de cinco milhões e trezentos mil euros, repre-
sentado por quinhentas e trinta mil acções, do valor nominal de dez
euros cada, estando totalmente subscrito e realizado.
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ARTIGO 5.º

1 — As acções são nominativas.
2 — Os títulos serão de 1, 10, 100, 1000, 5000 e múltiplos de

5000 acções, assinadas por dois administradores, podendo a assinatu-
ra ser feita por chancela.

3 — A transmissão de acções é livre entre accionistas. A transmis-
são a terceiros ficará dependente de autorização do conselho de ad-
ministração da sociedade.

4 — A sociedade amortizará obrigatoriamente as acções nos casos
de interdição, falência e insolvência do titular e de arresto ou arrola-
mento das acções, reembolsando-se os títulos pelo seu valor nominal.

ARTIGO 6.º

Salvo deliberação diversa da assembleia geral, nos aumentos de capital
a realizar em dinheiro, os accionistas têm direito de preferência na
subscrição de novas acções, na proporção das que ao tempo possuí-
rem.

ARTIGO 7.º

A sociedade pode emitir acções preferenciais sem voto e obriga-
ções convertíveis em acções, nas condições e com os limites que a
assembleia geral delibere.

ARTIGO 8.º

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente e um
secretário eleitos pelos accionistas de entre quaisquer pessoas.

ARTIGO 9.º

1 — Integram a assembleia geral os accionistas que, até quinze dias
antes da data da reunião tiverem as acções registadas ou depositadas
em seu nome na sede social ou em qualquer instituição de crédito. Os
accionistas com direito de voto poderão fazer-se representar na as-
sembleia geral por pessoas estranhas à sociedade mediante simples carta
dirigida ao presidente da mesa.

2 — As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
dos votos emitidos, salvo disposição legal ou estatutária que exija
maioria qualificada.

3 — A cada acção corresponde um voto.
4 — As convocatórias da assembleia geral serão efectuadas por carta

registada ou pessoalmente, nos prazos previstos na lei.

ARTIGO 10.º

A administração da sociedade é exercida por um conselho de admi-
nistração composto por três ou cinco membros eleitos pela assem-
bleia geral a qual designará também o presidente, dispensados ou não
de caução consoante o que por esta a ser deliberado.

ARTIGO 11.º

1 — Compete ao conselho de administração exercer os mais am-
plos poderes de administração e praticar todos os actos tendentes à
realização do objecto social e, em especial:

a) Conduzir os negócios sociais e tomar todas as medidas com eles
relacionados;

b) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, intentar ou con-
testar qualquer acção, renunciar ou transigir bem como comprome-
ter-se em árbitros;

c) Adquirir, alienar, ou onerar bens móveis sujeitos a registo;
d) Trespassar ou aceitar em trespasse quaisquer estabelecimentos;
e) Contrair ou conceder empréstimos;
f) Aprovar o orçamento anual bem como a sua execução;
g) Estabelecer as regras internas da sociedade;
2 — O conselho de administração reúne sempre que for devidamente

convocado e, pelo menos, uma vez por ano.

ARTIGO 12.º

A sociedade fica vinculada mediante a intervenção:
a) De quaisquer dois membros do conselho de administração;
b) De um membro do conselho de administração e de um procurador;
c) De quaisquer dois ou mais procuradores, agindo dentro dos limi-

tes da respectiva procuração;
d) De um só membro do conselho de administração ou de um só

procurador a quem o conselho de administração haja conferido pode-
res para a prática de acto certo e determinado.

ARTIGO 13.º

A fiscalização dos negócios sociais será exercida por um fiscal único
e um suplente, que serão obrigatoriamente revisores oficiais de con-
tas ou sociedades de revisores oficiais de contas, designados pela as-
sembleia geral.

ARTIGO 14.º

1 — os membros dos órgãos sociais e o fiscal único são eleitos por
períodos não superiores a quatro anos.

2 — É permitida a reeleição por uma ou mais vezes.

ARTIGO 15.º

Compete à assembleia geral de accionistas a fixação das remunera-
ções dos titulares dos órgãos sociais.

ARTIGO 16.º

1 — O ano social é o ano civil.
2 — Os lucros líquidos apurados no balanço anual da sociedade te-

rão a aplicação que a assembleia geral determinar, deduzidas as verbas
que por lei tenham de destinar-se à constituição ou reforço de fundos
de reserva.

3 — Poderão ser feitos pelo conselho de administração, no decur-
so de um exercício, adiantamentos aos accionistas sobre os lucros,
nos termos da lei.

ARTIGO 17.º

A sociedade dissolver-se-á nos casos que a lei prevê e ainda se as-
sim for deliberado pela assembleia geral por maioria representativa
de, pelo menos, três quartos do capital realizado.

Disposição transitória

ARTIGO 18.º

Para o quadriénio de 2005-2008 ficam desde já nomeados os se-
guintes órgãos sociais:

Conselho de administração: presidente — Samih Mahmoud Taleb
Darwazah, casado, residente na Avenida de Manuel Júlio Carvalho e
Costa, 116, 9.º, B, em Cascais; Said Samih Darwazah, casado, residen-
te na Rua da Torre, 100, apartamento 809, em Cascais; Mazen Sa-
mih Taleb Darwazah, casado, residente na Avenida de Manuel Júlio
Carvalho e Costa, 116, 9.º, B, 27, em Cascais; Mohammed Ali Khal-
doun AIl-Husry, casado, residente na Avenida de Manuel Júlio e Cos-
ta, 116, 9.º, B, em Cascais, e Majda Ali Abdelghani Mishlawi, casada,
residente na Alameda da Guia, Torre do Farol, lote 74, 2.º, C, em
Cascais.

Mesa da assembleia geral: presidente — José António Gonçalves
Dias de Bívar Xavier, casado, residente na Rua das Fontainhas 8, 1.º,
em Camarate; secretária — Majda Ali Abdelghani Mishlawi, casada,
residente na Alameda da Guia, Torre do Farol, lote 74, 2.º, C, em
Cascais.

Fiscal único: efectivo — Delloite & Associados, SROC, S. A., com
sede na Praça do Duque de Saldanha, 1, 6.º, em Lisboa, inscrita na
Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 43, representada
pelo Dr. João Luís Falua Costa da Silva (ROC n.º 883); suplente —
Carlos Manuel Pereira Freire (ROC n.º 548), com domicílio profissio-
nal na Praça do Duque de Saldanha, 1, 6.º, em Lisboa.

Mais certifico que foi registado o seguinte:
Órgão designado: conselho de administração: presidente — Mazen

Smith Taleb Darwazah.

Os documentos que serviam de base ao presente registo encontram-
-se depositados na Conservatória do Registo Comercial de Sintra.

18 de Janeiro de 2006. — A Escriturária Superior, Maria Manuela
Lapas Ferreira. 2007995816

PORTO

AMARANTE

ARMANDO M. MACEDO, L.DA

Sede: Raposeira, Figueiró (Santa Cristina), Amarante

Conservatória do Registo Comercial de Amarante. Matrícula n.º 822/
941118; identificação de pessoa colectiva n.º 503303151; data da
apresentação: 010627.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos da prestação de contas referentes à sociedade em epígrafe relati-
vos ao ano de 2000.

Conferida, está conforme o original.

27 de Julho de 2001. — A Segunda-Ajudante, Ana Lúcia da Costa
Vieira. 3000218713




